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PROJETO DE LEI Nº         , DE 2019 
(Do Sr. Deputado Federal LUIZ LIMA) 

Dispõe sobre as decisões judiciais 
proferidas em plantões judiciários. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei regulamenta o funcionamento do Plantão Judiciário, 

em primeiro e segundo graus de jurisdição. 

Art. 2º O Plantão Judiciário, em primeiro e segundo graus de 

jurisdição, conforme a previsão regimental dos respectivos tribunais ou juízos 

destina-se exclusivamente ao exame das seguintes matérias: 

I - pedidos de habeas-corpus e mandados de segurança em que 

figurar como coator autoridade submetida à competência jurisdicional do 

magistrado plantonista; 

II - medida liminar em dissídio coletivo de greve; 

III - comunicações de prisão em flagrante e à apreciação dos 

pedidos de concessão de liberdade provisória; 

IV - em caso de justificada urgência, de representação da 

autoridade policial ou do Ministério Público visando à decretação de prisão 

preventiva ou temporária; 

V - pedidos de busca e apreensão de pessoas, bens ou valores, 

desde que objetivamente comprovada a urgência; 

VI - medida cautelar, de natureza cível ou criminal, que não possa 

ser realizado no horário normal de expediente ou de caso em que da demora possa 

resultar risco de grave prejuízo ou de difícil reparação. 
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VII - medidas urgentes, cíveis ou criminais, da competência dos 

Juizados Especiais a que se referem as Leis nº 9.099, de 26 de setembro de 1995 

e nº 10.259, de 12 de julho de 2001, limitadas as hipóteses acima enumeradas. 

§ 1º. O Plantão Judiciário não se destina à reiteração de pedido já 

apreciado no órgão judicial de origem ou em plantão anterior, nem à sua 

reconsideração ou reexame ou à apreciação de solicitação de prorrogação de 

autorização judicial para escuta telefônica. 

§ 2°. As medidas de comprovada urgência, que tenham por objeto 

o depósito de importância em dinheiro ou valores só poderão ser ordenadas por 

escrito pela autoridade judiciária competente e só serão executadas ou efetivadas 

durante o expediente bancário normal por intermédio de servidor credenciado do 

juízo ou de outra autoridade por expressa e justificada delegação do juiz. 

§ 3º. Durante o Plantão não serão apreciados pedidos de 

levantamento de importância em dinheiro ou valores nem liberação de bens 

apreendidos. 

Art. 3º. O Plantão Judiciário realiza-se nas dependências do 

Tribunal ou fórum, em todas as sedes de comarca, circunscrição, seção ou 

subseção judiciária, conforme a organização judiciária local, e será mantido em 

todos os dias em que não houver expediente forense, e, nos dias úteis, antes ou 

após o expediente normal, nos termos disciplinados pelo Tribunal. 

Parágrafo único. A divulgação dos endereços e telefones do 

serviço de plantão será realizada com antecedência razoável pelo sitio eletrônico 

do órgão judiciário respectivo e pela imprensa oficial, devendo o nome dos 

plantonistas ser divulgado apenas 5 (cinco) dias antes do plantão.  

Art. 4º. Nos dias em que não houver expediente normal o plantão 

realizar-se-á em horário acessível ao público compreendendo pelo menos três (3) 

horas contínuas de atendimento ou dois períodos de três (3) horas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9099.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10259.htm
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Art. 5º. Os desembargadores e juízes de plantão permanecem 

nessa condição mesmo fora dos períodos previstos no parágrafo anterior, podendo 

atender excepcionalmente em domicilio conforme dispuser regimento ou 

provimento local, em qualquer caso observada a necessidade ou comprovada 

urgência. 

Art. 6º. O atendimento do serviço de plantão em primeiro e 

segundo grau será prestado mediante escala de desembargadores e juízes a ser 

elaborada com antecedência e divulgada publicamente pelos Tribunais. 

Parágrafo único. Os tribunais e juízos poderão estabelecer escalas 

e períodos de plantão especial para períodos em que existam peculiaridades locais 

ou regionais ou para período de festas tradicionais, feriados, recesso ou 

prolongada ausência de expediente normal. 

Art. 7º. Será responsável pelo plantão no segundo grau de 

jurisdição o juiz ou desembargador que o regimento interno ou provimento do 

respectivo tribunal designar, observada a necessidade de alternância. No primeiro 

grau, será juiz plantonista aquele designado ou indicado para período mínimo de 

três (3) dias de plantão, por escala pública definida previamente no primeiro dia do 

mês. 

Parágrafo único. Durante todo o período de plantão ficarão à 

disposição do juiz ou desembargador encarregado pelo menos um servidor e um 

oficial de justiça indicados por escala pública ou escolhidos de comum acordo pelo 

plantonista. 

Art. 8º. O serviço de plantão manterá registro próprio de todas as 

ocorrências e diligências havidas com relação aos fatos apreciados, arquivando 

cópia das decisões, ofícios, mandados, alvarás, determinações e providências 

adotadas. 

§1º. Os pedidos, requerimentos e documentos que devam ser 

apreciados pelo magistrado de plantão serão apresentados em duas vias, ou com 
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cópia, e recebidos pelo servidor plantonista designado para a formalização e 

conclusão ao juiz plantonista. 

§ 2º Os pedidos, requerimentos, comunicações, autos, processos e 

quaisquer papéis recebidos ou processados durante o período de plantão serão 

recebidos mediante protocolo que consigne a data e a hora da entrada e o nome 

do recebedor, e serão impreterivelmente encaminhados à distribuição ou ao juízo 

competente no início do expediente do primeiro dia útil imediato ao do 

encerramento do plantão. 

Art. 9º Os tribunais, por meio de seu órgão competente, quando for 

o caso, ou a corregedoria geral e os juízos de primeiro grau competentes, poderão 

editar ato normativo complementar disciplinando as peculiaridades locais ou 

regionais, observados os direitos e garantias fundamentais, as regras de processo 

e os termos desta resolução. 

Art. 10. Os casos omissos serão resolvidos pelo tribunal respectivo 

para o plantão de segundo grau e pelo corregedor-geral para os casos de plantão 

em primeiro grau. 

Art. 11. Os tribunais e juízos adaptarão, conforme a necessidade, 

seus regimentos ou atos normativos no prazo de noventa (90) dias. 

Art. 12. O Plantão no Conselho Nacional de Justiça e nos Tribunais 

Superiores será disciplinado pelos respectivos regimentos internos. 

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição busca regulamentar o funcionamento do 

Plantão Judiciário, em primeiro e segundo graus de jurisdição. 
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Os plantões judiciários destinam-se à análise de medidas urgentes, 

como pedidos de habeas corpus e mandados de segurança em que o réu da ação 

é autoridade submetida à competência jurisdicional do magistrado plantonista.  

Também podem ser tratados nos plantões as medidas liminares em dissídio 

coletivo de greve, entre outras. 

Tal questão alcançou excepcional repercussão nacional quando, 

recentemente em 8.7.18, o Desembargador plantonista Rogério Favreto, do 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, mandou soltar o ex-presidente Lula, 

condenado pelo próprio TRF-4, acolhendo pedido de habeas corpus impetrado por 

terceiros.  

Mesmo depois de o Relator da ação no TRF-4, João Pedro Gebran 

Neto, desautorizar tal ordem, o Desembargador Favreto insistiu em acolher pedido 

de liberdade do petista, ordenando que Lula deixasse a Polícia Federal em uma 

hora. 

 Após a decisão, o Juiz Sérgio Moro, responsável pela “Operação 

Lava-Jato” em primeira instância, afirmou que o desembargador seria 

“absolutamente incompetente” para contrariar decisões colegiadas do Supremo 

Tribunal Federal e do TRF-4. Em novo despacho, o Des. Favreto insistiu em sua 

decisão, que acabou não prevalecendo, tanto no TRF-4, quanto no Superior 

Tribunal de Justiça 

Citamos este exemplo de uma situação limítrofe, pois sua 

teratologia intrínseca torna óbvia a necessidade de uma sistematização legal do 

procedimento regulatório dos plantões judiciais.  

Tal normatização de procedimento já tentou ser efetuada pelo 

Conselho Nacional de Justiça, em termos semelhantes aos que ora propomos, mas 

é nosso entendimento que se trata de matéria eminentemente processual, que 

deve ser regulamentada pelo Congresso Nacional, na forma de lei. 

É, portanto, de extrema necessidade que o Poder Legislativo se 

posicione sobre o assunto, através do presente projeto de lei. 

https://exame.abril.com.br/brasil/relator-da-lava-jato-no-trf-4-derruba-decisao-para-soltar-lula/
https://exame.abril.com.br/brasil/desembargador-volta-a-ordenar-que-lula-seja-solto/
https://exame.abril.com.br/brasil/desembargador-volta-a-ordenar-que-lula-seja-solto/
https://exame.abril.com.br/noticias-sobre/luiz-inacio-lula-da-silva/
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Pelo exposto, contamos com o apoio de nossos ilustres Pares no 

Congresso Nacional para a aprovação de tão importante inovação em nosso 

ordenamento jurídico pátrio.  

Sala das Sessões, em 06 de fevereiro de 2019. 

Deputado Federal LUIZ LIMA 

(PSL/RJ) 

 


